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14. Ao examinar o Acdrd@ n.° 458/2004, infere-se que ao
Ministério do Desenvolvimento, Indlstria e Comércio Exterior, ndo
sendo um dos excetuados no subitem 9.1 do Acordéo, por ndo deter
a condi¢do de legitimo patrocinador, esté vedado celebrar novos con-
vénios com a GEAP - Fundagdo de Seguridade Social, com objetivo
de prestacdo de servicos de assisténcia a salde aos seus servidores,
conforme observa-se no subitem 9.3 do Acdrdéo.

15. Relativamente ao convénio em vigor entre o MDIC e a
GEAP - Fundagéo de Seguridade Social (item 10 deste processo), é
possivel constatar que a sua continuidade foi admitida em caréter
excepcional até o término do seu prazo de vigéncia. De acordo com
0 subitem 9.2 do Acérddo n.° 458/2004, ndo podera ser adotado
nenhum procedimento para prolongar a vigéncia desse convénio.

16. Depreende-se, ainda, da leitura do disposto no subitem 9.2 do
actrdao que, ao término do prazo de vigéncia do convénio ja celebrado com
a GEAP, 0 Ministério devera observar, para contratar prestacdo de assis-
téncia a salde aos seus servidores, o disposto no inciso Il do art. 1° do
Decreto n.2 4.978, de 3/2/2004, dterado pelo Decreto n.2 5.010, de 9/3/2004,
sendo necess&io adotar prévio procedimento licitatorio, em obediéncia a0
inciso XXI, art. 37 da Condtituicéo Federal e aLei n.° 8.666/93.

17. Considerando que o processo n.° TC 006.301/1996 - que
motivou o sobrestamento desta Representacéo até a sua deliberacdo
final - j& foi apreciado por esta Corte de Contas (Acorddo n.°
458/2004 - TCU - Plendrio);

18. Considerando que o convénio objeto desta Representagéo
- Convénio n.° 32/98, celebrado pelo entdo Ministério da IndUstria, do
Comércio e do Turismo com a GEAP - Fundagdo de Seguridade
Social - teve 0 seu prazo de vigéncia expirado;

19. Considerando, ainda, estar resolvida a controvérsia que
motivou esta representacdo, ndo havendo, portanto, razéo para deferir
a solicitacdo da interessada, Golden Cross Seguradora S/A (a in-
subsisténcia do convénio celebrado entre o entdo Ministério da In-
dustria, do Comércio e do Turismo e a GEAP - Fundagdo de Se-
guridade Social);

20. Considerando que o Ministério do Desenvolvimento, In-
dustria e Comércio Exterior celebrou novo Convénio (n.° 01/2003)
com a GEAP - Fundacdo de Seguridade Social, em 5/8/2003, com
prazo de vigéncia até 5/8/2008;

21. Considerando, entretanto, que a manutengéo do Convénio
n.° 01/2003 esta admitida até o término da sua vigéncia, 5/8/2008,
ndo sendo permitida qualquer forma de prorrogagéo, conforme item
9.2 do Acorddo 458/2004;

22. Considerando, finalmente, que esté vedado ao Ministério
do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior celebrar quais-
quer novos termos de convénio com a GEAP, conforme item 9.3 do
Acordéo 458/2004;

Submetemos os autos a consideragéo superior, propondo:

1) levantar o sobrestamento do presente processo;

I1) dar ciénciado que for deliberado neste processo ao Ministério
do Desenvolvimento, Indlstria e Comércio Exterior, a GEAP - Fundagéo
de Seguridade Socia e a Golden Cross Seguradora S/A;

I11) enviar copia do Acorddo n.° 458/2004 - TCU - Plen&rio
a0 Ministério do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior,
para que, nas contratagdes futuras de prestagdo de assisténcia médica
aos seus servidores, observe o que foi deliberado no acérdéo; e

1V) arquivar o presente processo com fulcro no parégrafo Unico
do art. 237, c/c 0 inciso | do art. 250 do Regimento Interno do TCU”.

E o Relatdrio.

VOTO

Examina-se nestes autos Representagdo acerca de supostas
irregularidades na celebragdo de convénio entre o entdo Ministério da
Indistria, do Comércio e do Turismo e a GEAP - Fundagdo de
Seguridade Social, com objetivo de prestacdo de servigos de as-
sisténcia de salde.

2.A signatéria da Representacdo, a empresa Golden Cross
Seguradora S.A., sustenta que haveria irregularidade no convénio em
questdo, uma vez que deveria ter sido realizado procedimento li-
citatorio, em obediéncia ao que estabelecem o inciso XXI do art. 37
da Constituicdo Federal e a Lei 8.666/1993.

3.Submetida a matéria a0 exame da 52 Secex, aquela unidade
técnica apontou que o assunto foi objeto de deliberagcéo pelo Tribunal,
mediante o Acérddo n. 458/2004 - TCU - Plenério - transcrito no
Relatério supra

4.Mediante aguele decisum, o TCU admitiu excepcional men-
te a “subsisténcia, até o término de seus respectivos prazos de vi-
géncia, dos convénios atualmente em vigor, celebrados entre a fun-
dacdo e os diversos entes da administragao publica, ndo detentores da
condi¢do de legitimos patrocinadores da GEAP - Fundagdo de Se-
guridade Social”.

5.0utrossim, a mesma deliberagdo proibiu a celebracdo de
novos convénios de idéntico teor, bem assim qualquer forma de
renovagdo ou prorrogacdo dos atuais, alertando que todos os 6rgdos
da Administragdo Publica devem considerar-se alertados, dessa proi-
bicdo, mediante o referido Acérdéo.

6.Registre-se, ainda, como acentuou a 57 Secex, que foram opos-
tos Embargos de Declaragdo a essa deliberagdo. N&o obstante, o Plenario
do Tribunal, em 19/5/2004, por meio do Acérddo n. 571/2004, néo co-
nheceu desse recurso, considerando n&o existir obscuridade, omissio ou
contradicd no acdrdéo atacado, mantendo inalterado o Acorddo n.
458/2004. Nessa mesma sesséo, ratificando a posi¢éo desta Corte de Con-
tas quanto a0 mérito suscitado, pronunciou-se o Plenério, por meio do
Actrdéo n. 579/2004, contra embargo de declaragdo interposto pelo Mi-
nistério de Minas e Energia e pelo Departamento de Policia Rodoviaria
Federal, restando inclume o Acorddo n. 458/2004.

7.Quanto ao convénio objeto do presente processo, de nu-
mero 32/1998, a unidade técnica informa que teve seu prazo de
vigéncia expirado e que foi assinado outro, em 5/8/2003, com prazo
de vigéncia até 5/8/2008.

8.Portanto, a luz do subitem 9.2 do Acérdd n.° 458/2004,
encontra-se admitida, excepcionamente, a vigéncia desse convénio,
que, no entanto, ndo podera ser prorrogado nem renovado.

9.Assim, estou de acordo, no mérito, com a conclusdo da 52
Secex. Quanto a proposta de encaminhamento formulada, entendo
que nd0 ha necessidade de levantar-se 0 sobrestamento dos autos,
pois este ndo foi formalmente determinado.

10.Ante todo 0 exposto, a presente Representacdo deve ser
conhecida pelo Tribunal, com fundamento no art. 113, § 1°, daLei n.
8.666/1993, para, no mérito, ser considerada parcialmente procedente,
com as demais providéncias alvitradas no item 22 da instrucéo.

Nessas condigdes, Voto por que seja adotada a deliberacdo
que ora submeto a este Colegiado.

TCU, Sala das SessGes em 29 de julho de 2004.

MARCOS BEMQUERER COSTA
Relator

ACORDAO N° 1.322/2004-TCU - 22 Camara

1. Processo n. TC-005.536/1999-5.

2. Grupo |; Classe de Assunto: VI - Representagéo.

3. Interessada: Golden Cross Seguradora SA.

4. Orgdo: Ministério do Desenvolvimento, Industria e Co-
mércio Exterior - MDIC.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Publico: ndo atuou.

7. Unidade Técnica: 5 Secex.

8. Advogados congtituidos nos autos: José Carlos da Fonseca
(OABI/DF 1495), Walter Costa Porto (OAB/DF 6098), Ana Mariada Costa
Porto (OAB/DF 1.869-E), Vadir Camara Filho (OAB/RJ19.919), Elisabeth
Leite Ribeiro (OAB/DF 14968), Petricia Mederos Viana (OAB/DF 5.630),
Joaguim da Silva (OAB/DF 11606), Angelo Augusto Brasil P. G. Coury

(OAB/DF 14.379), Marina Dami&o S. Rosana (OAB/DF 14.857), Tania S.
de Souza Mequita %OéAB/RJ 77.752), Fernando dos Santos Ribeiro
OAB/DF 14.914), Ruber Marcelo Sardinha (OAB/DF 8.999), Ana Raud
iasstl Albuquerque (OAB/DF 16.942), Thomas Nolte (OAB/DF 16942),
Adriana Duarte Campos (OAB/DF 8.207).

9. Acotrdéo:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Representacdo
formulada fela empresa Golden Cross Seguradora S.A., nos termos
do art. 113, § 1° da Lei n. 8.666/1993, acerca de indicios de ir-
regularidades por ocasido da celebracdo de convénio entre o entdo
Ministério da Indistria, do Comércio e do Turismo e a GEAP -
Fundagdo de Seguridade Social, com suposta infragdo a Lei de Li-
citagbes, uma vez que n&o foi redizado procedimento licitatorio..

ACORDAM os Ministros do Tribunal_de Contas da Uni&o,
Ireunidos em sessdo da 22 Camara, ante as razdes expostas pelo Re-
ator, em:

9.1 - conhecer da presente Representagéo, uma vez que atende
aos requisitos de admissibilidade estabelecidos no art. 113, § 1°, daLe n.
8.666/1993, para, no mérito, congderé-la parciamente procedente;

9.2 - encaminhar copia dos Acorddos - Plenario ns.
458/2004, 571/2004 e 579/2004, e da presente deliberacdo, acom-
panhados dos Relatdrios e dos Votos que os fundamentam, ao Mi-
nistério do Desenvolvimento, IndUstria e Comércio Exterior - MDIC
e a interessada; ) )

9.3 - determinar 0 arquivamento dos presentes autos.

10. Ata n° 28/2004 - 22 Camara

11. Data da Sess&0: 29/7/2004 - Ordindria

12. EﬁJecifica;éo do quérum:

12.1. Ministros presentes: Adylson Motta (Presidente), Benjamin
Zymler e o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa (Relator).

ADYLSON MOTTA
Presidente

MARCOS BEMQUERER COSTA
) Ministro-Relator
Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA
Subprocuradora-Geral

Poder Judiciario

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA N¢ 123, DE 5 DE AGOSTO DE 2004

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de suas aIributi”)es e tendo em vista o disposto no artigo 8° da Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, no artigo 69 da Lei n°® 10.707, de 30 de julho de 2003, na Lei n° 10.837, de 16 de janeiro de

2004 e na Portaria Conjunta n° 4, de 28 de julho de 2004, resolve:

Art. 1° O Cronograma Anual de Desembolso Mensal do Supremo Tribunal Federal, a que se refere a Portaria 92, de 16 de julho de
2004, publicada no Diario Oficial da Unido, Secdo 1, de 17 de junho de 2004, passa a ser o constante do Anexo a esta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Ministro NELSON JOBIM
ANEXO

CRONOGRAMA ANUAL DE DESEMBOLSO MENSAL
(LDOJ/2004 - Lei n° 10.707, LOA - Le n° 10.837, art. 69)

R$ 1,00
Outros Custeios e Capital Pessoal e Encargos Sociais
MESES Mensal Acumulado Mensal Acumulado

JANEIRO (1) 7.101.200 7.101.200 15.150.000 15.150.000
FEVEREIRO (1) 7.101.200 14.202.400 11.037.200 26.187.200
MARCO (1) 7.099.850 21.302.250 11.037.200 37.224.400
ABRIL (1) 6.901.951 28.204.201 11.125.188 48.349.588
MAIO (1) 6.901.944 35.106.145 11.125.188 59.474.776
JUNHO (1) 6.900.606 42.006.751 13.017.988 72.492.764
JULHO (1) 6.906.764 48.913.515 11.125.188 83.617.952
AGOSTO 7.052.068 55. 965.583 11.125.188 94.743.140
SETEMBRO 7.052.068 63.017.651 11.125.188 105.868.328
OUTUBRO 7.052.068 70.069.719 11.125.188 116.993.516
NOVEMBRO 7.052.068 77.121.787 11.125.188 128.118.704
DEZEMBRO 7.052.067 84.173.854 11.125.681 139.244.385

(1) Valores ja liberados pela STN.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
242 REGIAO

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 5 de agosto de 2004

Processo TRT n° 1623/2004

Reconheco a despesa realizada nos termos dos artigos 13, VI
e 25, Il, da Lel n.8.666/93, referente a contrato firmado com a
Associagdo Brasileira de Odontologia-Secéo Mato Grosso do Sul, no
valor de R$ 100,00 (cem reais).

Juiz JOAO DE DEUS GOMES DE SOUZA

Entidades de Fiscalizacao do Exercicio
das Profissoes Liberais

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUGAO N° 336, DE 4 DE AGOSTO DE 2004

Dispbe, ad referendum do Plendrio do
CFN, sobre a prorrogacdo de mandatos no
Conselho Regiona de Nutricionistas da 32
Regido (CRN-3) e déa outras providéncias.

A Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas, no uso
das atribuicGes que Ihe sdo conferidas pela Lel n° 6.583, de 20 de
outubro de 1978, pelo Decreto n° 84.444, de 30 de janeiro de 1980,
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e no Regimento Interno, ouvida a Diretoria; CONSIDERANDO: 1)
que ndo obstante concluido pela Comissdo Eleitoral o processo elei-
toral para composi¢cdo do Plen&rio do Conselho Regional de Nu-
tricionistas da 3* Regido, a senhora Presidente do CRN-3, ao exercer
0 encargo previsto no art. 72 do Regulamento Eleitoral aprovado pela
Resolugdo CFN n° 303, de 31 de janeiro de 2003, deliberou por ndo
homologar o resultado da elei¢cdo; 2) a solicitagdo da senhora Pre-
sidente do CRN-3, expressa no Oficio CRN-3 n° 69/2004, de 3 de
agosto de 2004, de que sejam prorrogados, por 90 (noventa) dias os
atuais mandatos, para que nesse prazo Seja promovida nova eleicéo;
3) que a decisdo adotada pela senhora Presidente do CRN-3 podera
ensgjar recursos ao CFN; 4) que a validacdo da elei¢do ocorrida no
CRN-3, ou a redizagdo de nova eleicdo, a vista dos eventuais re-
cursos ou em face de seu poder normativo e revisional, sdo matérias
que competem ao Plendrio do CFN deliberar, que tudo podera exa
minar e julgar em caréter prioritério na Plendria do CFN que
ocorrera neste més de agosto de 2004; 5) que a prorrogagdo de
mandatos é matéria afeta ao poder decisdrio do CFN, que também
podera examinar e julgar o pedido, em caréter prioritério e definitivo,
na sessdo Plendria referida no item 4 antecedente; 6) que a pror-
rogacdo dos atuais mandatos, em cardter emergencial, constitui-se em
medida inadiavel neste momento, eis que se vencem no dia 8 de
agosto de 2004, sendo ainda medida que se impde de forma a evitar

solugéo de continuidade na administracéio; resolve, AD REFEREN-
DUM DO PLENARIO DO CFN: Art. 1° Ficam prorrogados, pelo
periodo de 10 (dez) dias, compreendidos entre 9 de agosto e 18 de
agosto de 2004, os atuais mandatos de Conselheiros Regionais Efe-
tivos e Suplentes do Conselho Regional de Nutricionista da 3% Regido
(CRN-3). Art. 2°. O Plenario do Conselho Regiona de Nutricionistas
da 32 Regi&o deliberara quanto a ocupagéo dos cargos da Diretoria no
periodo de prorrogacdo de que trata o art. 1° desta Resolucdo, de
forma a ndo haver descontinuidade na administracéo. Paragrafo Unico.
Enquanto n&o houver a deliberacdo de que trata este artigo, ficardo os
atuais ocupantes dos cargos da Diretoria mantidos nos mesmos, dan-
do-se por prorrogados também esses mandatos. Art. 3°. Esta Re-
solugdo entra em vigor nesta data.

ROSANE MARIA NASCIMENTO DA SILVA
RETIFICACAO

Na Resolucéo n° 334, de 10 de maio de 2004, publicada no
DOU n° 89, de 11 de maio de 2004, Secdo 1, paginas 95 a 96,

Onde se |&

Art. 16. No contexto da relagdo com alunos e estagiarios é
vedado ao nutricionista:

Art. 16 No contexto da relagdo com alunos e estagiarios,
ressalvado o(dlsposto r)]o parégrafo Unico, é vedado ao nutricionista:

: )
Pardgrafo Unico: Nas ingtitui¢Bes e empresas que néo dis-
ponham de nutricionista responsavel pelos servicos, podera ser aceito
0 campo de estégio, desde que segja garantido a0 estagiario a su-
pegljlaao docente sistematica, de forma ética e tecnicamente ade-
quada

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE
RETIFICACAO

esoluggio CFC n° 1002/04, publicada no DOU de
5/8/2004 Segao 1, pag. 117,

ondeé s I&

Ata CFC n° 851;

Leiase

Ata CFC n° 861;

Exclui-se: Procs. CFC n® 40, 42 e 49/02.
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